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SISTEMA ÜNICO DE SAÜDE
""""SECRETARIA DE ESTADO DA SAÜDE
COMISSÃO INTERGESTORES BIPARTITE

Resolução No 16/96

A COMISSÃO INTERGESTORES RIPARTITE, constituida através da
Portaria no 185-P de 24/08/93, reunida ordinariamente em Vitória
na data de 26 de agosto de 1996.

RESOLVE:

ART. Io - Estabelecer a programação física e
municípios do Estado do Espirito Santo a— —,.- — .j.jr .. i a.,_,_,

retroativa a partir do dia 01/08/96.

MUNICÍPIO"

AFONSO CLÁUDIO

ÁGUA DOCE DO NORTE—
ÁGUIA BRANCA . ._„„
ALEGRE -

ALFREDO CHAVES— - -._

ALTO RIO NOVO.

ANCHIETA_ _
APIACA

ARACRUZ

ATÍLIO VIVACQUA.
BAIXO GUANDU
BARRA DE SAO FRANCISCO.
BOA ESPERANÇA.
BOM JESUS DO NORTE

CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM
CARIACICA '
CASTELO
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-188

,52

TETO

635,39
107,08.

129,58.

631 ,05-

843,62
607,04
423,96
619,28
362,13

172,58
496,43
R03,30
588,22

448,19
524,21
639,71

219,72

financei ra doa

vigorar com data



í
COLATINA.

CONCEIÇÃO DA BARRA
CONCEIÇÃO DO CASTELO--
DIVINO SAO LOURENÇO
DOMINGOS MARTINS
DORES DO RIO PRETO
ECOPORANGA
FUNDÃO _
GUAÇUI.
GUARAPARI...

IBATIBA

IBIRAÇ.Ü..
IBITIRAMA

ICONHA— —

IRUPI

ITAGUAÇÜ
ITAPEMTRIM
ITARANA_
IUNA —.

JAGUARÉ
JERONIMO MONTEIRO
JOAO NEIVA
LARANJA DÀ TERRA„
LINHARES

MANTENOPOLIS
MARECHAL FLORIANO-
MARILANDIA _
MIMOSO DO SUL

MONTANHA
MUCURICI
MUNIZ FREIRE
MUQUI
NOVA VENECIA
PANÇAS

PEDRO CANÁRIO
PINHEIROS

piüma . zzirrz_zz_zz_z
PRESIDENTE KENNEDY „_
RIO BANANAL.
RIO NOVO DO SUL
SANTA LEOPOLDINA
SANTA MARIA DE JETIBA
SANTA TFREZA-
SAO DOMINGOS DO NORTE—
SAO GABRIEL DA PALHA
SAO JOSÉ DO CALg-AntV ••
SAO MATEUS-J
SFRRA '
VARGEM ALTA .

VENDA NOVA DO IMIGRANTE-
VIANA- — - - :.

VILA PAVÃO _ _____
VILA VELHA.

VÍTOR IA_-__
TOTAL
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2o - Este teto financeiro será revisado bimestralmente

asão Intergestores Bipartite a partir de 20/10/96.
pel a

3o - Conforme portaria do Ministério da Saúde de no 272/95
estabelecido o limite de internação hospitalar de 9\ ao ano

população do município ou 0,75% ao mês, que, deverá ser
rosamente respeitado.

ART. 4o - O valor da diferença entre o teto global do Estado e a
programação físico - orçamentária dos municípios será destinado a
compra de medicamentos excepcionais contidos na portaria
Ministerial e Estadual.

^DR. NFWrr^ALMEIDA'- DOS SANTOS
Presidente da Comissão Intergestores Bipartite

Vitória (ES), 26 de agosto de 1996


